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 Despacho n.º 6240/2016
Nos termos conjugados da alínea e) do n.º 4 do artigo 3.º da Lei Orgâ-

nica da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.), 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, do n.º 1 do 
artigo 70.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, e do n.º 1 do 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na sua atual 
redação, e do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 17 de janeiro, 
o Conselho Diretivo da Agência, I. P., reunido no dia 28 de março de 
2016, deliberou delegar, no Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P. (IGFSS, I. P.), a competência da Agência, I. P. para efetuar 
pagamentos do Fundo Social Europeu aos beneficiários das operações 
aprovadas pelo Programa Operacional Regional do Algarve, bem como 
ratificar todos os atos praticados pelo IGFSS, I. P. ao abrigo da presente 
delegação, desde 22 de janeiro de 2016.

2 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., António José Costa Romenos 
Dieb.

209551783 

 Despacho n.º 6241/2016
Nos termos conjugados da alínea e) do n.º 4 do artigo 3.º da Lei Orgâ-

nica da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.), 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, do n.º 1 do 
artigo 70.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, e do n.º 1 do 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na sua atual 
redação, e do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 17 de janeiro, 
o Conselho Diretivo da Agência, I. P., reunido no dia 28 de março de 
2016, deliberou delegar, na Direção Regional do Planeamento e Fundos 
Estruturais, a competência da Agência, I. P. para efetuar pagamentos do 
Fundo de Coesão aos beneficiários das operações aprovadas nos Eixos 
do Programa Operacional Competitividade e Internacionalização.

2 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., António José Costa Romenos 
Dieb.

209552106 

 Despacho n.º 6242/2016
Nos termos conjugados da alínea e) do n.º 4 do artigo 3.º da Lei Orgâ-

nica da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.), 
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, do n.º 1 do 
artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, e do n.º 1 do 
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na sua atual 
redação, e do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 17 de janeiro, 
o Conselho Diretivo da Agência, I. P., reunido no dia 28 de março de 
2016, deliberou delegar, no Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P. (IGFSS, I. P.), a competência da Agência, I. P. para efetuar 
pagamentos do Fundo Social Europeu aos beneficiários das operações 
aprovadas pelo Programa Operacional Regional do Alentejo, bem como 
ratificar todos os atos praticados pelo IGFSS, I. P. ao abrigo da presente 
delegação, desde 24 de novembro de 2015.

2 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., António José Costa Romenos 
Dieb.

209551889 

 ECONOMIA

Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso (extrato) n.º 6017/2016
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 46.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e após homologação da avaliação final por despacho do Presi-
dente do Conselho Diretivo do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., 
torna-se público que, na sequência da celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo incerto com este Instituto, os 
trabalhadores abaixo mencionados concluíram com sucesso o período 
experimental na carreira e categoria de técnico superior, tendo-lhes sido 
atribuídas as seguintes classificações finais: 

Número do aviso de abertura do procedimento concursal Nome Data do despacho
de homologação Carreira/categoria Valores

7549/2015 de 08/07 — Referência Portugal2020/ TS1/
DAI-DEEX/2015.

Eliana Maria Ramos Ribeiro  . . . . . . . 24/04/2016 Técnico Superior  . . . 14,62

7549/2015 de 08/07 — Referência Portugal2020/ TS1/
DAI-DEEX/2015.

João Filipe Duarte Baptista Couceiro  . . . 26/04/2016 Técnico Superior  . . . 15,44

7549/2015 de 08/07 — Referência Portugal2020/ TS1/
DAI-DEEX/2015.

Ana Paula Rodrigues Letras. . . . . . . . 29/04/2016 Técnico Superior  . . . 14,32

 Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 48.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, o tempo de duração do período experimental é contado 
para efeitos da atual carreira e categoria.

3 de maio de 2016. — A Diretora Coordenadora da Direção de Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus Vieira, 
por delegação de competências.

209552747 

Nome Carreira Posição 
remuneratória

Nível 
remuneratório 

Data de produção 
de efeitos

Liliana Isabel Domingos Leitão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior. . . . . . . . . . . . .  2.ª 15 15 -03 -2016

 AMBIENTE

Secretaria-Geral

Aviso n.º 6018/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de proce-

dimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério do Ambiente e a afetar ao Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável, aberto por aviso n.º 13902/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 234, de 30 de novembro de 2015, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com a trabalhadora abaixo identificada. 

 29 de abril de 2016. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.
209549061 


